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A rentncia ao papel de historiador é o alto prego a pagar por
aqueles que aceitarem a teoria da evolucdo como a verdadeira
oferta tedrica da sociologia a histéria.

Esta ¢ a forma sutil que Habermas encontra para dizer — também — que
anarrativa histérica, como saber construido, tem pouco poder explicativo
para os processos de evolugéo social, exatamente porque uma narrativa
histérica aplicada ao desenvolvimento geral das sociedades esbarraria na
projegéo de uma teoria do desenvolvimento no plano da representacao
narrativa. Isso seria. 0 mesmo que exigir que assergdes narrativas, que se
referem e s6 podem se referir a eventos passados, sejam capazes de pro-
jetar eventos que s6 aconteceriam no futuro, tarefa esta que seria exclusi-
vidade das assercées tedricas, ndo das assergoes histérico-narrativas.

Néo existem aporias sobre o alcance da pesquisa histérica, mas sobre
avalidade nomolégica da narrativa histérica. Habermas faz essa distin-
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¢do pararealgar o papel instrumental da pesquisa histdrica, cujo alcance
pode atingir as Ciéncias Sociais, comprovando ou rejeitando teorias.
Assim, para Habermas,

(...) a pesquisa histérica constitui um benéfico corretivo ao
provincianismo temporal, regional e temético da pesquisa social domi-
nante (...) porque o historiador pode comprovar a estreiteza provinciana
do campo de aplicagao de muitas teorias que se apresentam com preten-

soes de universalidade (Habermas, 1990, p.165).

Entretanto, os quadros mais amplos de referéncia das narrativas
histéricas, dentre os quais estdo os esforgos igualmente narrativos de
uma pretensa histéria geral e da necessidade e irreversibilidade do
decurso histérico, apresentam sérias restrigdes as explicagdes mais
abstratas da teoria social exatamente porque esses sistemas de refe-
réncia narrativos ndo se encontram e nem podem estar fora da experi-
éncia cotidiana.

A narrativa histérica, para Habermas, consiste em uma forma
cognoscitiva de recordar e tornar reprodutivel essa experiéncia cotidia-
na. E nesse sentido que Habermas sublinha que a “(...) historiografia néo
representa, com efeito, nenhum saber teérico, mas é, ao contrario, uma
forma de aplicagdo desse saber” (Habermas, 1990, p. 205).

Por essarazdo, a oferta tedrica da sociologia, seja para que soci6logos
adotem a teoria da evolugdo como narrativa histérica ou para que histori-
adores incorporem as suas narrativas histéricas uma teoria da evolucao,
consiste — para ambos — entrave explicativo, na medida em que a adogéo
dessa oferta implica na formulagéo de uma filosofia do sujeito e de uma
teoria da histérica que resultardo em uma redugao da teoria da evolugéo
a totalidade da histéria e/ou na adogéo de sujeito genérico, portador de
uma “verdade” histérica.

Habermas refutara essas duas perspectivas ndo apenas por entender
que os agentes da acdo é quem sdo os portadores da evolugdo social,
como também por compreender que a natureza social dessas agoes é
“comunicativa”, o que configuraria um quadro de contingéncia histérica
para os processos de evolugédo social.

8,78



ROGERIO PROENGCA LEITE

Assim, Habermas assentard boa parte do seu esquema analftico nas
objecoes que faz a teoria dos sistemas, nas versées de Parsons e Luhmann,
na forma como essa teoria promove as correlagoes entre teoria da evolu-
Gao e teoria da histéria. Como se sabe, Habermas néo é historiador e nem
tampouco pretendeu formular alguma teoria da histéria. Ao contrario, as
formulagdes centrais do seu esquema analitico remetem certos pontos a
critica das dicotomias de uma filosofia do sujeito, em cuja razdo auto-
centrada projeta a hist6ria como feita por sujeitos genéricos. Habermas
ndo apenas desconfia abertamente da validade explicativa do carater auto-
referente — e determinado por padrdes normativos exégenos — da filoso-
fia do sujeito, como rechaga, sobretudo, a pertinéncia de qualquer valor
intrinseco das formas de consciéncias gerais, tipicas da prépria formula-
Gao abstrata da categoria “sujeito”, seja na abordagem existencialista de
Sartre, na fenomenologia de Schiitz ou mesmo na critica de Foucault
(Habermas, 2000).

Ateoria dos sistemas nao escapa as aporias dessa filosofia do sujeito
ao ofertar aos historiadores uma teoria da evolugéo social. Parsons fecha-
réd a saida do labirinto exatamente onde julgava estar abrindo as portas
para a solugao da versao moderna do chamado problema hobbesiano da
ordem.

Esta versdo moderna e alterada da problematica hobbesiana poderia
ser traduzida, para as sociedades indtstrias e pés-industriais, na inda-
gagdo acerca das possibilidades de manutengéao da vida social face a cres-
cente diferenciagio e complexificagéo da sociedade. Em outras palavras:
como a sociedade pode manter-se nos quadros mais gerais dos processos
de evolugéo social. Esta manutencédo néo se refere, contudo, a formas de
governo ou sistemas politicos especificos, mas a nogéo ampla de vida
interativa. Trata-se, portanto, das correlagdes entre “complexidade
sistémica” e “conservagédo da existéncia”, postas em contextos evolutivos.
De igual modo, essa evolugao a qual nos referimos néo seria aquela su-
cesséo de fases ou estagios simétricos e lineares da qual falam as aborda-
gens evolucionistas, mas “evolugdo” como processo histérico de desen-
volvimento social.

Para a sociologia, a idéia classica de sociedade retém, entre outros
aspectos, uma centralidade normativa que estabelece referéncias para
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condutas convergentes que sdo fundantes da prépria nogao de “ordem”.
O mito do “estado de natureza”, e as solugdes contratualistas para justi-
ficar a necessidade do Estado face ao caréter originario das disputas pelo
poder em decorréncia das igualdades implicitas do direito natural, re-
presenta um dos pontos de partida para a posterior reflexao sociol6gica
sobre a importéncia do papel normatizador da sociedade. Um dos aspec-
tos do problema hobbesiano da ordem, retomado por vérios pensadores
da sociologia contemporanea, é a conciliagio de diferentes interesses em
uma ordem social reconhecidamente legitima e estavel. A solugéo
jusnaturalista apontava a transferéncia de direitos como saida para os
impasses e conflitos existentes: renunciando a liberdade natural os indi-
viduos alcangariam uma liberdade civil. O significado dessa liberdade,
associado a transferéncia de direitos ao Estado, sempre foi marcadamente
polémico principalmente porque pressupunha —mesmo no assembleismo
de Rousseau — a idéia de uma “vontade geral”, conciliatéria e totalizante.
Sob o problema hobbesiano da ordem permaneceu a diivida sobre o pro-
blema central da legitimidade da ordem contratual: sobre quem e por
quem o poder é exercido.

Para a longa tradicdo funcionalista, que inscreve as abordagens de
Durkheim e Parsons, o problema original de Hobbes é deslocado para o
ambito predominantemente normativo da sociedade. O contrato é anali-
ticamente substituido pelas nogées de valores e normas, compartilhados
néo mais por um obscuro desejo antropolégico de superar a inseguranca
das hordas e tribos, mas pela trivial necessidade de pertencer e atender
plenamente a sociedade, mediante papéis definidos. Se, aparentemente,
o funcionalismo soluciona o problema hobbesiano da ordem, ao sim-
plesmente atribuir a sociedade todo poder exercido, permanece a divida
quanto ao alcance dessa abordagem em explicar como essa ordem
normativa elabora-se como poder e é capaz de legitimar-se em contextos
marcados por dimensdes culturais conflitantes.

Como ja pude explorar em trabalho anterior (Leite, 1998), s6 é possi-
vel uma norma ser reconhecida (ou néo) quando se admite que “agoes”
estabelecem, em seu curso, formas especificas de sociedade. Se tomadas
como meras resultantes de condutas institucionalizadas, as agdes séo
apenas modos generalizados de externar normas para a reproducao intra-
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sistémica da sociedade. O problema da “legitimidade”, portanto, pressu-
poe uma relativizagao da abrangéncia da norma e capacidades flexiveis
para que os atores disponham de alternativas para o curso das suas agoes.
Nesse ponto, o que seria o problema da legitimidade se transforma em
dilema: a exacerbagéo da subjetividade pode minimizar tanto a caracteri-
zagao externa da agdo ao ponto de reduzi-la a iniciativas exclusivamente
individuais.

Quando Weber (1984) introduz, em sua consideragoes metodolégicas,
as distingdes entre a sua sociologia compreensiva e a psicologia social,
sua andlise evidencia esse dilema na elaboragao do seu conceito de acio
social. E possivel que o problema em Weber no esteja exatamente na
énfase quase obscura das origens subjetivas da agdo, uma vez que seu
“individualismo metodolégico” nao elimina quadros de referéncia
normativa para o curso das agdes. Ainda que oriente a sua conduta pela
dos outros, é verdade que é o préprio ator quem atribui sentido a sua
agdo. Mas, quando Weber distingue o sentido mais evidente da agdo do
seu motivo, enquanto hipétese causal valida, a sua anélise sugere, ao
mesmo tempo, a superagao e a permanéncia dos limites predominante-
mente individualizantes da conduta. A superagdo, porque a interpreta-
¢éo do motivo permite verificar se uma agéo esté ou ndo adequada em
sentido, significando essa adequagdo uma sintonia entre o motivo de
uma acdo individual e 0 motivo médio de uma massa de dados. Uma vez
ocorrendo essa adequagéo de sentido, a acio se tornaria reflexiva: atores
em reciprocidade de motivos indicam regularidades comportamentais e
convergéncias de interesses que podem se institucionalizar e, reflexiva-
mente, retornar aquele ator individual que entao atribuir sentido a sua
ago orientando-se para outros coletivamente organizados®. De outro modo,
permanece a agéo circunscrita a subjetividade individual quando Weber
ressalta, em uma discutida aproximagcéo a psicologia, que os motivos
reais que fundamentam a agdo podem estar “encobertos”, nio elevados
ainda a consciéncia. Mas, entre o imperativo de uma suposta histéria

' Para Weber, uma das principais implicagdes da existéncia de acbes adequadas em sentido

estaria na possibilidade de se observar regularidades (em acdes tipicas) que pudessem ser
traduzidas em leis sociologicas. Cf. Weber, Economia y Sociedad, p. 11.
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que molda as condutas a revelia dos homens e uma ordem normativa
que s se constrdi a si mesma mediante a subjetivacdo, Weber ¢ particu-
larmente claro: agbes compreensiveis s6 existem enquanto condutas de
pessoas individuais.

De outro modo, ao afirmar que as sangoes se destinavam a pessoas
honestas, Durkheim (1984) apenas reforgou a idéia de que a aceitabilida-
de da norma era a condicéo de sua eficcia. £ a plena interiorizagao nao-
facultativa da consciéncia coletiva portadora das normas e sentimentos
comuns, que garante a coesdo em diferentes tipos de solidariedade soci-
al. Na teoria durkheimiana, no entanto, esta aceitabilidade néo se consti-
tufa um problema de investigacéo: a eficdcia da norma néo estaria em seu
reconhecimento, mas no carater externo e coercitivo do fato social. Como
se sabe, a indesejada anomia, para Durkheim, estd mais associada a inca-
pacidade da complexificagao da divisao social do trabalho em gerar orga-
nicamente solidariedades do que do ndo reconhecimento da validade da
norma por parte das consciéncias individuais?®.

O problema hobbesiano da ordem foi reinterpretado pelo neo-
evolucionismo da teoria dos sistemas, especialmente desenvolvida por
Parsons (1967; 1968), de modo que a conservagao sistémica dependeria
basicamente da capacidade auto-reguladora do organismo social que,
para cada diferenciagdo, desenvolveria fungdes de integragio e adapta-
¢do. Esta é precisamente a conhecida solugdo parsoniana para o dilema
da legitimidade do problema de Hobbes: a sociedade moderna estaria
assentada em sub-sistemas sociais, dentre os quais o sub-sistema cul-
tural — que estaria no topo da hierarquia de controle cibernético exata-
mente por ser o sub-sistema com maior nivel de informacédo e mais
baixa energia entrépica — teria a capacidade de regular, controlar e legi-
timar as integragdes sociais mediante valores culturais amplamente com-
partilhados. Com esse equilibrio sistémico, estaria a sociedade habilita-
da a absorver crescimento e diferenciagdo sem comprometer a sua esta-

bilidade.

2 Dai a sua idéia de aprimorar as corporacdes profissionais como mecanismos de

aperfeicoamento da divisdo social do trabalho. Cf. Durkheim, A Divisdo do Trabalho
Social, p. 145-167.
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Como ja pude sublinhar anteriormente em outra ocasiao (Leite, 1998),
a participagao dos diversos atores em uma coletividade deixa de ser, em
Parsons, uma opgéo interativa para se tornar um imperativo funcional do
sistema: a ordem normativa requer a inclusdo para a manutencao de si
mesma. Isso significa que a continuidade sistémica depende mais da
integragao dos atores do que do sistema persi. Este sistema n4o “absorve”
adiferenciagdo de modo seletivo e autorreferente, como pensou Luhmann
(1990), mas “contorna” a diferenciagéo através da obrigatoriedade das nor-
mas que estabelecem expectativas institucionalizadas de condutas.

Um dos principais déficits teéricos da teoria dos sistemas, principal-
mente na versao parsoniana, reside no carater teleolégico implicito com
que trata a evolugdo social e a histéria. A presumida solugéo ao problema
hobbesiano da ordem através das fungoes adaptativas e integrativas da
teoria dos sistemas engessa a evolugao social e instrumentaliza a histé-
ria, na medida em que a transigéo de uma forma social para outra é vista
como mera expansao adaptativa do sistema. A histéria, vista como éxito,
tem em Parsons uma versao tipicamente colonizada: o sistema absorve a
diferenciagio e ajusta normativamente a diferenca em padrdes coletivos
de conduta. Ademais, outro déficit da explicagio sistémica estaria na
propria elevagao do sub-sistema cultural a formas de uma consciéncia
geral legitimadora da ordem (ainda que normativamente construida), ti-
pica das abordagens de uma filosofia do sujeito. A histéria, na teoria dos
sistemas, articula-se com a teoria da evolugéo social naquilo que lhe &
mais problemético, quase como se a teoria da evolucdo pudesse ser toma-
da como uma teoria da histéria. A explicagio da crescente diferenciagio
e da subseqiiente capacidade quase ilimitada do sistema em absorver
essas diferenciagées tende a eleger as potencialidades adaptativas dos
atores e a sua, por assim dizer, natural necessidade de se integrar, como
qualidades de um sujeito coletivo e genérico, portador de uma histéria
continua. Na verdade, essa pretensio de universalidade da teoria sistémica
torna-se incompativel com os quadros narrativos de referéncia da
historiografia justamente porque os tornam dependentes dos préprios
ajustes sistémicos. E, assim, “A evolugao social penetra e transpassa a
histéria, transformando-a num epifendmeno” (Habermas, 1990, p- 185).
Isso seria, afinal, o abandono do sistema de referéncia narrativo que,
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para Habermas, significaria que “(...) o historiador teria de renunciar ao
seu papel de historiégrafo” (Habermas, 1990, p. 165).

Em Luhmann, hd o que Habermas chama de refinamento da teoria
dos sistemas. O esquema de Luhmann (1990) radicaliza a abordagem
parsoniana ao entender como expansiva a capacidade do sistema em
absorver a diferenciagdo. Na verdade, seria através da propria capacida-
de autorreferente do sistema em se autorreproduzir que ocorreria uma
diferenciagio seletiva dos elementos que poderiam manter a complexida-
de sistémica e sua continua capacidade infinita de selecionar elementos
e relacoes para a necesséria redugdo da complexidade. Para Luhmann, a
complexidade significa obrigacdo a selegédo: a capacidade limitada de
interconexao do sistema com seu entorno exige um processo seletivo que
estabelece limites. Essa selegdo, no entanto, é uma capacidade do pré-
prio sistema autorreferente. Néo hd, portanto, sujeitos nem atores no
processo de selegio das relagoes que serdo absorvidas na continua dife-
renciagdo sistémica (Luhmann, 1990). Em sua teoria da evolugéo, contu-
do, face & predominéncia do préprio sistema em relagao as agdes interativas
ou integrativas (de Parsons), Luhmann acaba reduzindo o nexo causal da
evolugio em relagdo a qualquer procedimento adaptativo, como preconi-
zou Parsons quando se referia aos necessérios ajustes comportamentais
ao subsistema cultural. Assim, a causalidade em Luhmann é contingen-
te: decorre apenas das préprias circunstincias seletivas que o sistema
desenvolve para absorver a diferenciagéo e regular sua complexidade.
Dessa feita, Luhmann acaba rejeitando a evolugao como processo causal
nomolégico (o que nao faz Parsons, na medida em que a evolugédo resulta
do maior ou menor grau das capacidades adaptativas dos sujeitos da
acéo e dos processos de integragao, considerados intrinsecos ao compor-
tamento social humano). O salto de Luhmann resulta na rejeigéo
explicativa sobre um decurso histérico, como ressalta Habermas:

Essa teoria da evolugio renuncia, portanto, a pretensao de indicar as
condigdes necessérias para as ondas evolutivas, para a passagem de
sistemas sociais de um nivel de desenvolvimento para o seguinte: ao
contrério, ela nio pretende nem mesmo identificar formagdes sociais

diversas sob pontos de vista evolutivos (Habermas, 1990, p. 187).
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Embora Luhmann flexibilize as correlages causais que geram inter-
pretagoes generalizantes e que fundamentam as teorias da histérica, ele
ndo soluciona, contudo, a aporia entre sistema e histéria, como sublinha
o proprio Habermas. A sugestdo de Luhmann para a cooperagao entre
soci6logos e historiadores é que o historiador possa ver, com a teoria dos
sistemas, quais circunstancias histéricas ocorreriam nao pela situagéo
(historicamente identificada), mas por conexdes gerais (sociologicamente
interpretadas). Ora, isso significaria, como acertadamente observa
Habermas, o total abandono do papel de historiador, na medida em que
a teoria sistémica passaria a ajustar o foco analitico em detrimento do
carater narrativo da histérica:

Téo logo o historiador organiza suas exposicoes num quadro de teoria
sistémica, € rompido — com a propria escolha do ponto de vista “evolu-
¢@0” (ou “histéria” em sentido geral) — o sistema narrativo de referéncia,
de modo que o historiador abandona o papel de narrador em troca do de
cientista auxiliar que produz dados sob a direcio sociolégica (Habermas,
1990, p. 188).

Disso decorre igualmente a descrenga de Habermas tanto em relagdo a
contribuigdo das grandes narrativas histéricas para uma teoria sociolégica
da evolugao, quanto em relagdo 4 redugéo dessas narrativas a uma teria
geral dos sistemas. Neste ponto, a visdo de Habermas sobre a histéria é
clara: a pesquisa histérica, de um lado, nao fornece problemas para uma
teoria da evolugao social, mas ao contrério, pode contribuir enormemente
para as perspectivas comparativas e tipolégicas sobre o desenvolvimento
social, assim como pode ter a “funcéo técnica” de fornecer dados para
essas andlises. De outro lado, Habermas néo vé validade na aplicagio nar-
rativa de uma teoria da evolugdo porque os quadros gerais de referéncia
narrativa néo sdo necessarios as projecoes abstratas de uma perspectiva
tedrica evolutiva e nem podem essas projecées ser dadas de modo narrati-
vo. Caso contrério, dessa conjugagao entre narrativa histérica e teoria da
evolugéo terfamos a formulagdo de sujeitos genéricos e das nocoes de
irreversibilidade do decurso histérico, tipico das teorias da histéria — pers-
pectivas que sdo refutadas por Habermas em seu esquema analitico. Por
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isso Habermas sentencia: “Uma teoria da evolugdo aplicada narrativamen-
te [...] faria explodir o sistema narrativo de referéncia da historiografia e
levaria a uma ‘teorizagio da histéria” (Habermas, 1990, p. 208).

Arejeicao dessa teorizagdo da histéria — e suas derivagoes filosoficas
centradas na idéia de um sujeito genérico — encontra justificativa na pré-
pria elaboragéo de sua teoria da agdo comunicativa. E importante desta-
car, neste sentido, que embora Habermas ndo disponha de uma filosofia
do sujeito e, conseqilentemente, ndo se ampare em qualquer teoria da
histéria, ndo estd o agente da agio comunicativa encarcerado numa espé-
cie de razdo pura. Nao existe no esquema habermasiano ontogénese da
agdo comunicativa sem contexto, ainda que este seja contingente as pos-
sibilidades comunicativas. O mundo da vida é uma forma de circunscri-
¢lo histdrica da agéo social — o equivalente a praxis marxista, como des-
taca o préprio autor (Habermas, 2000), cuja natureza pragmaética, toda-
via, ndo determina, mas apenas delimita campos de atuacdo. E nesse
sentido que Habermas sugere que “...] 0 paradigma do conhecimento de
objetos deveria ser substituido pelo paradigma do entendimento entre
sujeitos capazes de falar e agir” (Habermas, 2000, p. 413).

A “verdade proposicional”, gerada por essas possibilidades comuni-
cativas decorrentes das discursivas reivindicagoes de validade, nasce em
contextos de agio especificos. E, ainda que pretenda universalidade, nao
o faz sem os limites histéricos que contextualizam os padroes normativos
confidveis em cada tempo e espago, base referencial para o assentamento
das reivindicagbes de validade que deverdo ter (ou néo) reconhecimento
intersubjetivo. A validade de uma reivindicagéo, portanto, ndo podera
ser analisada sem que se considerem os constrangimentos sociais, mo-
ralmente difundidos e normativamente aceitos, que se legitimam invari-
avelmente de acordo com os limites histéricos do mundo da vida.
Habermas ird destacar, assim, que “[...] no paradigma do entendimento
reciproco é fundamental a atitude performativa dos participantes da
interagdo que coordenam seus planos agio ao se entenderem entre si
sobre algo no mundo” (Habermas, 2000, p. 414).

Se é o mundo da vida que fornece os recursos e contextualiza a agdo
comunicativa, as feigbes histéricas desse mundo da néo irdo orientar
formas abstratas de consciéncias gerais — como defenderia uma filosofia
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do sujeito —, mas circunscrever normativamente o que é aceitavel de ser
reconhecido intersubjetivamente.

Finalmente, a forma encontrada por Habermas, em sua teoria da acao
comunicativa, para “libertar” o agente da agéo das aporias do sujeito
implicaria em promover as pazes entre a sociologia e a histéria. Mas essa
seria uma paz igualmente contingente: s6 vale enquanto os sociélogos
ndo pretenderem instrumentalizar as narrativas histéricas para formular
teorias sistémicas e enquanto os historiadores nao se renderem as teorias
da evolugdo da sociologia para formular teorias da histéria em geral.
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